Comarca da Capital – 28ª Vara Cível
Juiz: Magno Alves de Assunção
Processo nº 0210877-95.2009.8.19.0001 (2009.001.211485-2)
MARIA HELENA SPAGOLLA ARANTES promoveu Ação de Obrigação de Fazer cumulada com Indenização por danos Morais, pelo procedimento ordinário, em face de CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MASANGANA, ambos qualificados às fls. 02, com pedido de tutela antecipada para que o réu fosse compelido a manter o elevador de serviço em funcionamento, enquanto não realizadas as obras, com pedido de condenação em obrigação de fazer, consistente na construção de uma rampa de acesso à entrada social do edifício do condomínio réu, com cominação de multa diária. Alega a autora, em síntese, que é moradora do edifício réu e portadora de ´esclerose múltipla´, motivo pelo qual necessita locomover-se através de cadeiras de rodas motororizada. Aduz que o acesso ao prédio réu é feito somente por escada, já que este não disponibiliza rampa nem qualquer outro meio que facilite o acesso a esta e aos demais portadores de deficiência à entrada social do edifício. Assim, diante do ´obstáculo arquitetônico´, a única opção que possui para entrar e sair de sua residência (apartamento nº 701) é utilizar-se do elevador de serviço e subir pela rampa da garagem que possui inclinação ´demasiadamente´ íngreme, além de ser a passagem de carros, o que põe em risco a sua integridade física pelo fato de a cadeira motora por virar para trás. Esclarece que o elevador de serviço, por ser muito antigo, necessita de reparos, o que não vem sendo feito pelo Condomínio réu, impedindo a autora de sair e entrar em sua residência, fato ocorrido, em 1º/08/2009, que deu ensejo à chamado da Polícia Civil. Assevera que, diante de tais fatos e da falta de providências do condomínio-réu procurou auxílio do Instituto Brasileiro de Direitos das Pessoas com Deficiência-IBDD, o qual contactou o Síndico e enviou ofício ao condomínio réu, que reconhecendo a necessidade realizar a adaptação do prédio, ressalvou que não dispunha de recursos para tanto. Após visita técnica realizada pelo IBDD, foi constatado pelo Eng. Hugo Hamman, a falta de acessibilidade, sendo elaborado um laudo técnico de acessibilidade com avaliações e recomendações para que os deficientes pudessem ter acesso à portaria do condomínio, o qual foi entregue ao Síndico do prédio. Recebido o referido projeto, o Síndico se comprometeu a apresentar ao Conselho para a devida análise e votação acerca da reserva de parte do orçamento do Condomínio para execução da obra necessária, o que não foi feito até a presente data, motivo pelo qual ajuizou a presente demanda. Acompanharam a inicial instrumento de mandato e documentos de fls. 46/44. Despacho inicial de conteúdo positivo às fls. 57, em que foi concedida a antecipação dos efeitos da tutela, determinando que o réu mantenha em funcionamento o elevador de serviço, sob pena de multa diária, bem como determinando a citação do réu. Decisão esta irrecorrida. Às fls. 64/68, foi apresentada emenda à inicial, com pedido de danos morais. Regularmente intimada e citado, às fls. 61, o réu apresentou contestação constante de fls. 69/75, acompanhada dos documentos de fls. 77/113 , em que sustenta que não há obrigatoriedade legal para construção, pelo condomínio, de uma rampa de acesso para a entrada e saída de portadores de cadeiras de rodas pela Portaria Social do prédio, podendo a autora utilizar-se da entrada de serviço, como vem fazendo. Aduz que a autora utiliza-se da cadeira social por comodidade, já que não é paralítica, podendo ter auxílio de bengala, pelo que os pedidos devem ser julgados improcedentes. Decisão, às fls. 115, recebendo a emenda à inicial (fls.64/68), com devolução de prazo para o réu se manifestar, por ter sido protocolada antes da citação do réu. Manifestação do réu, às fls. 119/126, sustentando a inexistência de dano moral a ser indenizado, reiterando o pedido de improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 130/135. Instadas a se manifestarem sobre as provas que pretendiam produzir, às fls. 136, o réu requereu inspeção judicial, prova documental e prova testemunhal (fls.138/139); ao passo que a autora requereu prova documental e testemunhal (fls. 140). Em cumprimento ao determinado às fls. 142, o réu esclareceu, às fls. 144/145, pela produção de prova pericial e oral. Realizada a audiência prevista no art. 331, do CPC, conforme Assentada de fls. 149, as partes requereram a suspensão do feito, para elaboração de uma proposta conciliatória o que foi deferido pelo Juízo às fls. 149. Decisão saneadora, às fls. 150, fixando o ponto controvertido, com deferimento de provas oral, pericial e documental superveniente. Manifestação da autora às fls. 151/152. Quesitação do réu, às fls. 157/159. Nova manifestação da autora, às fls. 160/163. RELATADOS. DECIDO. O presente feito comporta o julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 330, inciso I, do CPC, tendo em vista que a questão de mérito é unicamente de direito, sendo desnecessária a produção de quaisquer outras provas, além das já constantes nos autos, estando, portanto, a causa madura para julgamento no estado em que se encontra. Isto porque, o réu não contesta os fatos alegados na inicial, sustentando apenas a inexistência de obrigatoriedade de construção de rampa de acesso pela Portaria Social do condomínio, diante da existência de acesso pela portaria de serviço. Por sua vez, a prova pericial deve ser realizada, quando for necessária à elucidação dos fatos e à formação do convencimento do Magistrado, determinado conhecimento material técnico de Perito especialista, nos termos do art. 420, do CPC. No caso em tela, há Parecer técnico às fls.29/37, elaborado pelo IBDD e por profissional especializado, que não foi impugnado pelo condomínio réu, daí porque a produção de prova pericial se torna despicienda e protelatória. O mesmo se diga em relação a produção de prova testemunhal, eis que o estágio atual e as conseqüências oriundas da doença que acomete a autora encontram-se provados nos autos, inclusive por atestado médico (fls. 19/153). No mais, não foram suscitadas questões preliminares, pelo que passo diretamente à análise do mérito. Com efeito, é fato incontroverso nos autos que o edifício réu não possui rampa de acesso ao hall social, não apenas pelo que se verifica dos documentos constantes nos autos, mas principalmente porque tal fato não foi impugnado pelo réu em sua peça de defesa. Destaque-se que no Parecer Técnico realizado por profissional especializado constante de fls. 29/37, foi constatada a necessidade de adaptação do condomínio réu às necessidades dos portadores de deficiência física, conforme se depreende dos trechos abaixo transcritos: ´ACESSO: PRINCIPAL DO PRÉDIO: A: O acesso para o hall principal do prédio é inviável para usuários de cadeiras de rodas, usuários de muletas e pessoas com outros tipos de deficiência que apresentam dificuldade de deslocamento, devido aos degraus. R: Executar estudo arquitetônico para possibilitar adaptação conforme as normas ABNT-NBR 9050 - item rampas ou ABNT-NBR 13994 para elevadores para pessoa com deficiência. ACESSO: ELEVADOR SOCIAL A: Acesso inadequado para o usuário de cadeira de rodas devido aos degraus no hall principal R: Substituição dos degraus por rampa. (...) ACESSO PELA GARAGEM A: O acesso através da rampa da garagem torna-se inviável os usuários de cadeira de rodas, usuários de muletas e pessoas com outros tipos de deficiência que apresentam dificuldade de deslocamento porque a inclinação não está adequada às normas da ABNT-NBR 9050 - ITEM RAMPAS. R: Segundo a ABNT, a inclinação das rampas conforme figura, deve ser calculada segundo a seguinte equação: h x 100 i = c onde: i é a inclinação, em porcentagem; h é a altura do desnível: c é o comprimento da projeção horizontal. As rampas deve ter inclinação de acordo com os limites estabelecidos na tabela 1. (in fls. 31/32).´ Diante disto, verifica-se que o ponto nodal da presente lide consiste em se perquirir sobre se há obrigatoriedade de construção de rampa de acesso pela Portaria Social à parte autora, portadora de deficiência física motora, ou não. De início, cabe ressaltar que, segundo a nova hermenêutica constituticional, o intérprete deverá valer-se do princípio da humanidade, tutelando o Estado o mais fraco perante o mais forte, buscando o princípio da igualdade material, parte integrante e inseparável da ´dignidade da pessoa humana´, com a necessidade de proteção e assistência às pessoas portadoras de deficiência, a fim de se alcançar uma sociedade verdadeiramente livre, justa, solidária e igualitária (arts. 23, II e 24, XIV, da CR). Nesse sentido foram editadas a Lei 7.853/1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua integração social, o Decreto Legislativo nº 186/2008, que aprovou a Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com deficiência, com força de Emenda Constitucional (art. 5º. § 3º, da CF), segundo o qual deve-se buscar a plena e efetiva participação e inclusão dos deficientes na sociedade, bem como a igualdade de oportunidades e acessibilidade dos mesmos (art. 3º), acessibilidade esta exigida também nos edifícios residenciais (art. 9, item 10): Vale transcrever, por sua importância, as regras jurídicas a seguir: ´Preâmbulo: b) reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie; c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a interrelação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, sem discriminação. .... e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. ... h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerente ao ser humano. ... k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo. ... m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará do fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da probreza. n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia e independência individuais, inclusive liberdade de fazer as próprias escolhas. ... v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físicos, social, econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos hjmanos e liberdades fundamentais. ... Artigo 1 Propósito O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente. Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. Artigo 2 Definições Para os propósitos da Presente Convenção: ... ´Discriminação por motivo de deficiência´ significa qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável ´Adaptação razoável´ significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. ... Artigo 3 Princípios gerais Os princípios da presente Convenção são: a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas. b) a não-discriminação. ... f) a acessibilidade. Artigo 4 Obrigações Gerais 1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados Partes se comprometem a: ... b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes,que constituírem discriminação contra pessoas com deficiência. ... Artigo 5 Igualdade e não-discriminação 1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que faze jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei. 2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação pór qualquer motivo. 3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida. 4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específica que forem necessárias para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão consideradas discriminatórias. ....´ No mesmo sentido, o Município do Rio de Janeiro editou a Lei nº 3311/2011, segundo a qual: ´Art. 1º - Fica instituída a obrigatoriedade de os condomínios residenciais multifamiliares implantarem, às suas expensas, adaptações de natureza ambiental ou arquitetônica, que possibilitem adequada acessibilidade às partes comuns de serviços, bem como aos imóveis de moradia de pessoas portadoras de deficiência de locomoção ou com mobilidade reduzida, de caráter permanente, nas condições especificadas nesta Lei´. A CF/88 garante aos deficientes físicos, através dos princípios da dignidade da pessoa humana e da isonomia, a igualdade de tratamento. Portanto, a decisão que concedeu a tutela antecipada deve ser tornada definitiva (fls. 57), e para compelir o condomínio réu a efetivar as medidas de acessibilidade (construção de uma rampa de acesso ao hall social do prédio) descritas no laudo de fls. 30/37, com aumento da penalização, no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais). No que pertine ao dano moral, entendo que a questão ultrapassou o mero aborrecimento, eis que a atitude do réu atenta contra a dignidade da autora, que conforme comprovado nos autos foram solicitadas ao Sr. Síndico as providências de acessibilidade objeto da lide e o modo como este vem agindo há cerca de três anos, sem considerar a dor, sofrimento, o constrangimento e a situação de risco de vida em que se encontra a autora, o seu bem-estar pisicológico abalado, conforme corroborado pela documentação acostada aos autos. Além do mais a autora comprovou ter levado a questão para discussão em Assembléia Geral do Condomínio e este não ter incluído nas questões a serem discutidas perante o Conselho Consultivo, conforme informado às fls. 24. Estabelecida a questão da responsabilidade, passa-se, pois, à fixação do quantum indenizatório, que deve ser arbitrado diante da repercussão do dano, e das possibilidades econômicas do ofensor. Assim, inexistindo critérios legais para fixação do quantum indenizatório, deve ser arbitrado pelo Juízo, de acordo com a sua convicção, observados os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, que vêm sendo utilizados pela iterativa jurisprudência. Desse modo, o valor da indenização deve corresponder a uma soma que possibilite à ofendida a compensação dos constrangimentos sofridos. De acordo com entendimento jurisprudencial, o montante da reparação moral não deve ser tão alto que importe o enriquecimento exacerbado, nem tão baixo que estimule a prática do ilícito, além de dever o Juiz considerar as circunstâncias do caso concreto. Desta forma, entendo que a verba compensatória deve ser fixada em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), de forma a atender os aludidos princípios, bem assim as circunstâncias do caso em tela, haja vista que a atitude do condomínio réu vem perdurando por cerca de três anos, visando impedir que o fato volte a acontecer e também compensar a autora pelos transtornos que lhes foram causados. Isto posto e por tudo mais que dos autos constam, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS contidos na inicial, tornando definitiva a liminar concedida em antecipação de tutela às fls. 57 e a deferida acima, aumentando-se a partir desta sentença a multa diária para R$ 10.000,00 (dez mil reais), bem como ao pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), à título de indenização por danos morais, acrescidos de correção monetária desde a publicação da sentença e juros de 1% (um por cento) ao mês, desde a citação. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, corrigido monetariamente a partir da data da citação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.07.2013. 
